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PORTUGUÊS

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma 
receita; assim também não é superpondo frases que se constrói 

um texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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MATEMÁTICA

RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 
podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]
V V V V V V V V
V V F F V V V V
V F V V V F F V
V F F F F F F V
F V V V V V F F
F V F F F V F F
F F V V V F V F
F F F F V F V F
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Secretário de Escola

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO ENSINO

A organização da Educação1 que temos encontra razões 
históricas para ser o que é, a mudança da realidade requer a mu-
dança da lógica que nos trouxe até aqui. Atribui-se a Einstein a afir-
mação de que não é possível resolver um problema com a lógica 
que o criou. Desvelar a lógica histórica da organização da educação 
brasileira é essencial para a proposição de alternativas de mudança.

Dessa forma, porque temos a organização da educação que te-
mos? 

Para responder a questão acima é preciso analisar referenciais 
importantes, como, a análise do processo de constituição do 
Estado brasileiro, iluminada pela teoria do imaginário social efetivo 
de Castoriadis; o Manifesto dos Pioneiros; a natureza das leis; e os 
conceitos fundantes da organização sistêmica. Esses referenciais 
estabelecem as bases teóricas para a compreensão da situação atual 
da organização da educação brasileira. Essa compreensão permitirá 
a proposição de alternativas para a conciliação da unidade nacional 
com a autonomia dos sistemas de ensino, ambas imperiosas para a 
efetivação da finalidade essencial da educação, que é a promoção 
do exercício da cidadania, como condição para o desenvolvimento 
pleno da pessoa.

O Processo de Constituição do Estado Brasileiro 
A sociedade humana se institui por um processo de autocria-

ção, auto instituição, determinada pelas significações sociais do 
imaginário coletivo. Esse imaginário, é constituído pelo “magma” 
de crenças, valores, costumes historicamente construídos, que 
constituem a cultura de um povo. E com base nela a sociedade se 
autoinstitui, por meio da instituição das normas, do Estado que a 
governa. Córdova2, analisando o imaginário social efetivo de Cas-
toriadis, afirma, tais significações são os valores básicos, ou funda-
mentais que dão sentido, a orientação básica dessa sociedade, a 
sua identidade, o amálgama que lhe permite reunir-se e dizer-se.

O Estado brasileiro foi constituído com base na cultura euro-
peia latina, na cultura europeia anglo-saxônica, a constituição dos 
Estados derivou dos valores da identidade nacional, construída pe-
las significações das práticas sociais. 

Nos países latinos, ao contrário, prevaleceu o processo deduti-
vo, ou seja, a instituição dos Estados obedeceu a princípios e valores 
teóricos, a fundamentar a nacionalidade. Apenas como sinalização 
histórica, vale lembrar que na França, Espanha e Portugal, monar-
quias constituídas à época como Estados unitários, centralizados, a 
institucionalidade derivava dos valores das Cortes. 

O Estado brasileiro, ignorando a cultura e a história das mais 
de duzentas nações indígenas aqui existentes, foi constituído pe-
las “significações” da cultura latina, de feitio napoleônico. Neste 

1  BORDIGNON, G. Gestão da Educação no Município: sistema, conselho e 
plano. São Paulo Instituto Paulo Freire, 2009.

2  CÓRDOVA, Rogério de A. Educação Brasileira: processos e 
trabalhos. Módulo V, vol. I. PIE. FE/UnB, Brasília, 2003.

sentido, o Estado brasileiro precedeu à Nação. As leis do Império 
buscavam impor valores de inspiração católica, latina e capitalista. 
Desta forma foram tecendo muito mais um Estado ideal, centrado 
na burocracia da Corte, do que o Estado real, centrado num projeto 
de nacionalidade. 

A República, de bases positivistas, seguiu o figurino napoleôni-
co. As leis que temos guardam a memória do processo histórico de 
formação da sociedade brasileira. Embora às vezes esquecidas, per-
didas no tempo, as significações históricas que moldaram a consti-
tuição do Estado brasileiro continuam atuando na sociedade atual 
e fundamentam nosso ordenamento jurídico, porque guardadas 
como valores no inconsciente coletivo. 

Gomes3 em seu artigo, Conselhos de educação: luzes e som-
bras, explicita bem o impacto dessa cultura no ordenamento ju-
rídico da educação brasileira, de feitio “hipernormatizador”. Para 
o autor, os herdeiros da tradição napoleônica e positivista, ainda 
alimentamos a falaciosa crença de que a norma pode criar valores 
e infundi-los nas pessoas. As normas são incapazes de mudar o ca-
ráter das pessoas e suas práticas sociais e, por isso, não são eficazes 
para criar valores. Os valores são criados pelos processos sociais, 
pela cultura, tarefa atribuída precipuamente à família e à educação. 
Em nome da afirmação de valores e do controle dos desvios éticos, 
que radicam no caráter das pessoas, tendemos a cair na armadi-
lha de limitar o espaço da autonomia institucional e do exercício 
pessoal da cidadania. A excessiva regulamentação, o engessamento 
normativo da ação pedagógica, é contraditório com o fundamento 
freiriano da educação emancipadora. 

Embora a Constituição de 1988 tenha buscado expressar os 
valores da nacionalidade, estimulando a participação social, as prá-
ticas sociais ainda permanecem impregnadas de traços culturais 
imperialistas, de fundo patrimonialista e paternalista. Ainda temos 
mais aparelhos de Estado do que Nação, mais valores instituídos, 
determinados pelas leis, do que práticas sociais de cidadania ativa.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova
A educação brasileira, nos primeiros 210 anos (entre 1549 e 

1759), foi marcada predominantemente pelo ensino jesuítico, des-
tinado aos colonizadores e aos filhos dos caciques, com o objetivo 
de “dilatar a fé e o império”. Depois, até o final do Império, foi o va-
zio das reformas pombalinas e o “ensino livre” da reforma Leôncio 
de Carvalho.

O Manifesto dos Pioneiros analisa os primeiros 43 anos de 
República, para eles, as diversas reformas republicanas represen-
tavam visões isoladas, permanecendo “tudo fragmentado e desar-
ticulado” sem visão de um projeto de totalidade da educação nacio-
nal. Havia uma educação para as elites e outra, se é que havia, para 
o povo, de viés profissionalizante.

3  GOMES, C. A. C. Conselhos de educação: luzes e sombras. Revista de Educa-
ção - AEC, Brasília, v. 32, 2003.
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O Manifesto preconizava uma organização da educação funda-
da em bases e diretrizes nacionais, articulando responsabilidades 
próprias dos entes federados. Um projeto nacional com responsa-
bilidades descentralizadas. 

Assim, o Manifesto enfatizava uma organização da educação 
brasileira unitária sobre a base e os princípios do Estado, no espí-
rito da verdadeira comunidade popular e no cuidado da unidade 
nacional, não implica um centralismo estéril e odioso, ao qual se 
opõem as condições geográficas do país e a necessidade de adap-
tação crescente da escola aos interesses e às exigências regionais. 
Unidade não significa uniformidade. A unidade pressupõe multi-
plicidade. Por menos que pareça, à primeira vista, não é, pois, na 
centralização, mas na aplicação da doutrina federativa e descentra-
lizadora, que teremos de buscar o meio de levar a cabo, em toda a 
República, uma obra metódica e coordenada, de acordo com um 
plano comum, de completa eficiência, tanto em intensidade como 
em extensão.

 A principal discussão que permeou as discussões da elabora-
ção do Plano Nacional de Educação, pelo Conselho Nacional de Edu-
cação de 1937, foi a da descentralização, já apontando caminhos 
para a municipalização do ensino. 

Azanha4 analisa que: Para Anísio Teixeira, grande protagonista 
dessas discussões, a municipalização do ensino primário oferecia 
vantagens de ordem administrativa, social e pedagógica. Quanto à 
primeira as razões são óbvias. Quanto à segunda, as vantagens ad-
viriam do fato de o professor ser um elemento local ou pelo menos 
aí integrado e não mais um ‘cônsul’ representante de um poder ex-
terno. Quanto à terceira, residiria principalmente na possibilidade 
de o currículo escolar refletir a cultura local.

As discussões promissoras suscitadas pelos pioneiros foram in-
terrompidas em 1937 pelo advento do Estado Novo, que optou pela 
fragmentação das leis orgânicas. A Constituição de 1946 retomou 
os fundamentos da Constituição de 1934, permitindo a retomada 
do projeto dos Pioneiros, consolidado na primeira LDB de 1961.

A descentralização remete à questão do poder local e de aber-
tura de espaços para o exercício da cidadania, via participação. A 
descentralização do ensino, por meio de sistemas articulados, na 
concepção dos Pioneiros, não significava mera transferência de res-
ponsabilidades da União para os entes federados. Significava, mui-
to mais, compartilhamento de poder. Por isso, os movimentos pela 
descentralização sempre acompanharam os movimentos de demo-
cratização e de autonomia dos entes federados.

Conceitos Fundantes da Organização Sistêmica
Originário da física, o termo sistema, segundo Agesta5, foi in-

troduzido nas ciências sociais por V. Pareto, e difundido por T. Par-
sons, como instrumento metodológico para compreender a inter-
-relação dos diferentes elementos que constituem as unidades da 
sociedade. Dessa forma, o autor define sistema: “Entende-se por 
sistema o conjunto de coisas que ordenadamente entrelaçadas 
contribuem para determinado fim; trata-se, portanto de um todo 
coerente cujos diferentes elementos são interdependentes e cons-
tituem uma unidade completa”.

4  AZANHA, J.M.P. Educação: temas polêmicos. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 
5  AGESTA, Luiz Sanchez. Sistema Político. In: Dicionário de ciências sociais. 

Fundação Getúlio Vargas. Instituto de Documentação. Benedicto Silva (Coord). 
Rio de Janeiro. Ed. FGV. 1986.

Sistema compreende um conjunto de elementos, ideais ou 
concretos, que mantêm relação entre si formando uma estrutura. 
Elementos, partes estruturadas em relação interdependente, for-
mando um todo dotado de certo grau de harmonia e autonomia, 
voltado para uma finalidade.  Em síntese, um sistema compreende:

A) Totalidade: um sistema se caracteriza como um conjunto de 
partes articuladas em interdependência formando um todo;

B) Finalidade ou intencionalidade: A finalidade constitui o pólo 
magnético, o princípio unificador, a energia que liga as partes no 
todo;

C) Autonomia: o sistema se constitui como um sujeito coletivo 
com espaço e capacidade de autorregulação, autônomos;

D) Organização: a organização estrutura o sistema, estabele-
ce a articulação, as inter-relações das partes no todo, em vista da 
finalidade;

E) Normatização: a norma é o elemento articulador, organiza-
dor do sistema, que estabelece a coerência da ação das partes em 
vista da finalidade do todo e define os limites da autonomia. 

O conceito de sistema não se limita a valores de grandeza, des-
sa forma, pode ser atribuído da mesma forma a grandes e peque-
nos espaços da organização social. O fundamental é ter presente a 
delimitação do todo considerado, a abrangência, o que compreen-
de, do que é constituído um determinado sistema, sem perder de 
vista as inter-relações com o todo maior no qual se insere.

Os sistemas de ensino compreendem o conjunto de institui-
ções, órgãos e normas educacionais de cada ente federado. Ou seja: 
organizam o todo educacional sob responsabilidade de cada ente 
federado, no âmbito de sua autonomia. 

A Trilogia da organização da Educação brasileira: sistemas, 
conselhos e planos de educação 

A compreensão da organização da educação brasileira atual, 
derivada das significações históricas, é necessária para a proposição 
de sua reestruturação. Para superar a fragmentação e desarticula-
ção das normas e ações educacionais, os Pioneiros propuseram, e 
as Constituições de 1934 e 1946 consagraram, a articulação de um 
projeto nacional de educação fundado na unidade com multiplici-
dade. 

A unidade assegurada por meio de políticas e diretrizes nacio-
nais e a multiplicidade pela descentralização com distribuição de 
poder e responsabilidades. A organização e a gestão do projeto na-
cional de educação, com articulação da unidade na multiplicidade, 
se assentavam no tripé: sistemas, planos e conselhos de educação.

Foi essa concepção que fundamentou os dispositivos constitu-
cionais de 1934 e 1946 de criação dos sistemas de ensino e conse-
lhos de educação, com sua ação orientada por um Plano Nacional 
de Educação, instrumento de garantia da unidade nacional.

O Plano, que chegou a ser elaborado pelo Conselho Nacional 
de Educação em 1937, assumia claramente uma feição de lei de di-
retrizes e bases. A primeira Lei de Diretrizes e Bases (Lei 4.024/61) 
veio consolidar a idéia de um projeto nacional global de educação, 
abrangendo todos os níveis de ensino. 

A Constituição de 1988, aprofundando a doutrina federativa, 
ampliou os sistemas de ensino, também para os municípios, todos 
dotados de autonomia no seu âmbito de atuação, e instituiu o prin-
cípio do regime de colaboração.  A segunda LDB (Lei nº 9.394/96) 
definiu as diretrizes de organização dos sistemas e respectivas com-
petências, mas não tratou do regime de colaboração.
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À União é atribuída a responsabilidade pela coordenação da 
política nacional de educação. Além das diretrizes e bases nacionais, 
definidas na LDB, outras leis federais (PNE, FUNDEB, Alimentação 
Escolar) e diretrizes definidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
complementam as políticas e diretrizes nacionais. O MEC, no seu 
papel de coordenador da política nacional, por meio de estratégias 
próprias, abrangendo um conjunto de programas de apoio aos 
sistemas de ensino, atua para tornar efetivas na prática as políticas 
e diretrizes nacionais.

Os Sistemas de Ensino foram constituídos para dar efetividade 
à doutrina federativa da autonomia dos entes federados no âmbito 
de suas responsabilidades, adotada como estratégia de democrati-
zação do exercício de poder pelos cidadãos. A LDB atribui aos sis-
temas de ensino autonomia de organização nos limites das normas 
nacionais, ou seja, cada sistema organiza o seu todo, articulando 
as partes e definindo as normas de funcionamento, em vista das 
finalidades inerentes às suas responsabilidades. Mas suas respon-
sabilidades são definidas pelos objetivos nacionais, o que significa 
que a autonomia diz respeito à liberdade de organização e opera-
ção do sistema. No entanto, essa liberdade não implica em autono-
mia para divergir das finalidades educacionais constitucionalmente 
definidas.

Neste sentido, há quem defenda que os sistemas dos entes fe-
derados se constituem em subsistemas de um sistema nacional. Na 
verdade, na teoria sistêmica, o subsistema deixaria de ser um todo 
organizado com autonomia, o que significaria ser parte, não todo. 
No entanto, situados no todo da nação, os sistemas de ensino es-
tabelecem interconexões para a efetivação das políticas e diretrizes 
nacionais. Cada sistema - municipal, estadual e federal - constitui 
uma totalidade com competências próprias. Articulados entre si 
formam a totalidade nacional. É bom lembrar que, na Constituição 
Federal, o regime federativo constitui cláusula pétrea.

Os Conselhos de Educação foram historicamente concebidos 
como órgãos técnicos de assessoramento superior, com a função 
precípua de colaborar na formulação das políticas e diretrizes edu-
cacionais no interior dos sistemas, dessa forma, a função situou os 
conselhos como órgãos normativos. Na prática, os conselhos cen-
traram sua ação na normatização e controle do funcionamento das 
instituições educacionais, assumindo, no decorrer do tempo, cará-
ter predominantemente cartorial. 

As novas exigências da democratização, especialmente a partir 
da Constituição de 1988, que instituiu o princípio da gestão demo-
crática da educação, passaram a requer dos conselhos, além da tra-
dicional competência normativa, ações de controle e de mobiliza-
ção social. Esses novos papéis atribuem aos conselhos, por sua vez, 
uma nova natureza de órgãos de Estado. Essa natureza demanda 
novo perfil de composição e de atuação, invertendo a tradicional 
postura de “ecos” da voz do governo falando à sociedade, para pas-
sar a expressar a voz da sociedade falando ao governo. Na verdade, 
a nova natureza situa os conselhos como pontes, mediadores do 
diálogo entre o governo e as aspirações da sociedade.

Os Planos de Educação, elaborados com a participação da so-
ciedade, passaram a constituir-se em instrumentos fundamentais 
da gestão democrática dos sistemas de ensino. Como instrumentos 
de gestão, os planos necessitam guardar coerência com as políticas 
e diretrizes nacionais e locais. Para isso, é fundamental estabelecer 
as interconexões entre os diferentes planos, desde o âmbito nacio-
nal até o escolar.

O Plano Nacional de Educação (PNE - Lei 1.072/2001), como 
Plano de Estado, define os objetivos e metas nacionais. O Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007), como plano de go-
verno, com seus eixos estruturantes (Financiamento, Formação de 
professores e piso salarial, Avaliação e responsabilização e Planeja-
mento e gestão educacional) é o instrumento estratégico de gestão 
do MEC, para realização dos objetivos e metas nacionais do PNE, 
com foco na qualidade da educação, ou seja, no educando, razão 
originária de toda a ação educacional.

Os planos estaduais e municipais, definem os objetivos e metas 
locais, tanto para a realização, no seu âmbito, dos objetivos e metas 
nacionais, como para os próprios de seu sistema de ensino. O Plano 
de Ações Articuladas (PAR) define as estratégias locais em para o 
cumprimento, no seu âmbito, das metas do PDE.

O Projeto ou Proposta Pedagógica (termos utilizados indistinta-
mente pela LDB e pelo CNE nas Diretrizes Curriculares, mas definido 
na literatura pedagógica e na maioria das instituições educacionais 
como Projeto Político Pedagógico - PPP - ou, em alguns casos, Eco-
-Político-Pedagógico - PEPP) particulariza para a escola, segundo 
sua identidade, definida pelo ambiente e pela educação oferecida, 
as políticas e diretrizes nacionais e locais. Conforme estabelece o 
artigo 13 da LDB, a proposta pedagógica - PEPP para nós - funda-
menta o Plano de Trabalho Anual - PTA - ou, em coerência com o 
PDE e o PAR, o PDE-Escola, que particularizam na escola as metas 
estratégicas anuais da promoção da qualidade da educação. 

Na prática, essa arquitetura constitui um verdadeiro sistema 
nacional de educação, que articula, por meio dos dispositivos nor-
mativos e planos, os sistemas de ensino, nos quais se inserem os 
conselhos de educação. Sistema a ser operado por meio do regime 
de colaboração. O Regime de Colaboração é o princípio constitucio-
nal posto como nó para estabelecer a conectividade geradora das 
interconexões necessárias para articular a unidade na multiplicida-
de. Mas, esse princípio não foi eficaz como elo articulador dessas 
interconexões. Assim, hoje se coloca a questão da regulamentação 
do regime de colaboração por meio da construção de um sistema 
nacional de educação.

O Regime de Colaboração: por meio de um sistema nacional 
articulado de educação 

A Conferência Nacional da Educação Básica, realizada em abril 
de 2008, teve como tema central a “Construção do Sistema Nacio-
nal Articulado de Educação”. Em síntese, a Conferência define, com 
base nos princípios explicitados no art. 206 da Constituição Federal, 
que:

 “(...) a construção de um SNE requer o redimensionamento 
das ações dos entes federados, garantindo diretrizes educacionais 
comuns a todo o território nacional, visando à superação das desi-
gualdades regionais. Dessa forma, objetiva-se o desenvolvimento 
de políticas públicas educacionais nacionais universalizáveis, por 
meio da regulamentação das competências específicas de cada 
ente federado no regime de colaboração. Nesse sentido, o SNE as-
sume o papel de articulador, normatizador, coordenador e, sempre 
que necessário, financiador dos sistemas de ensino (federal, esta-
dual/DF e municipal), garantindo diretrizes educacionais comuns e 
mantendo as especicifidades de cada um, respeitadas as normas 
gerais emanadas dos órgãos superiores e definindo-se o papel da 
União, estados e municípios” (Documento Final da Conferência Na-
cional de Educação Básica).
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NOÇÕES DE (WORD, EXCELL, E-MAIL, INTERNET)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.
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GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.
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• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um interva-
lo de células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um inter-
valo de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um inter-
valo de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, o 
Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, no que 
diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópico referen-
te ao Word, itens de formatação básica de texto como: alinhamentos, 
tipos e tamanhos de letras, guias de marcadores e recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 




